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7 — Delegar e subdelegar nos vogais executivos os poderes neces-
sários para, no âmbito das respectivas áreas e serviços e em matéria
de pessoal, praticarem os seguintes actos:

7.1 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e aos sábados, domingos e feriados e autorizar o abono da respectiva
remuneração nos termos legais;

7.2 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

7.3 — Autorizar o gozo de férias em acumulação;
7.4 — Homologar as classificações de serviço após a instrução final

do processo pelo serviço de pessoal;
7.5 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional
e no estrangeiro, incluindo os destinados a assegurar a presença por-
tuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário,
do Conselho da Europa e da Organização Mundial de Saúde, com
observância do disposto no despacho n.o 867/2002 (2.a série), publicado
no Diário da República, n.o 11, de 14 de Janeiro de 2002;

7.6 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade.
8 — Delegar e subdelegar no vogal executivo Dr. Joaquim António

Pinto de Matos as competências para a prática dos seguintes actos:
8.1 — Acompanhar e avaliar sistematicamente a actividade desen-

volvida pelo Centro Hospitalar, designadamente responsabilizando
os sectores sob sua gestão pela utilização dos meios postos à sua
disposição e pelos resultados atingidos;

8.2 — Acompanhar a execução do orçamento aplicando as medidas
destinadas a corrigir os desvios em relação às previsões realizadas;

8.3 — Assegurar a regularidade da cobrança das receitas e da rea-
lização e pagamento da despesa do Centro Hospitalar;

8.4 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do orçamento, com excepção das rubricas referentes a pessoal, até
ao limite de um duodécimo;

8.5 — Autorizar despesas com seguros não previstas no n.o 2 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
e sem prejuízo do disposto no mesmo preceito;

8.6 — Autorizar os reembolsos de quantias devidas pelo Centro
Hospitalar referentes a taxas moderadoras cobradas em excesso;

8.7 — Proceder à anulação de facturas até ao montante de E 5000
por factura;

8.8 — Dar balanço mensal à tesouraria;
8.9 — No âmbito e em matérias de empreitadas de obras públicas

ou locação e aquisição de bens e serviços, autorizar a respectiva des-
pesa até ao montante de E 300 000, previstos nos n.os 1 e 2 do artigo
17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

8.10 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

8.11 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado não exceder
E 125 000;

8.12 — Designar os júris e delegar a competência para proceder
à audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao
agora subdelegado;

8.13 — Proceder à prática dos actos consequentes ao acto de auto-
rização da escolha e do início do procedimento cujo valor não exceda
o agora subdelegado;

8.14 — Aprovar as minutas de contratos relativos à aquisição de
bens e serviços até ao montante de E 300 000, representando o Centro
Hospitalar de Lisboa (Zona Central) na outorga desses contratos;

8.15 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação
dos serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos
quando a renda anual não exceda o montante de E 199 000;

8.16 — Assinar a correspondência ou expediente necessário ao
regular funcionamento dos serviços adstritos.

9 — A delegação e subdelegação de competências ora determinada
não exclui a competência do conselho de administração do Centro
Hospitalar de Lisboa (Zona Central) para tomar resoluções sobre
os mesmos assuntos.

10 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ficam os membros do conselho de administração autori-
zados a subdelegar as competências atribuídas em todos os níveis
de pessoal dirigente ou de chefia.

11 — A presente deliberação produz efeitos desde 14 de Março
de 2005, ficando por ela ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelos
já devidamente identificados membros do conselho de administração.

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Inácio Oliveira.

Deliberação n.o 1674/2005. — 1 — Ao abrigo do disposto nos
artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo
e do preceituado no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 188/2003,
de 20 de Agosto, e no uso da faculdade conferida pelo despacho
da Secretária de Estado Adjunta e da Saúde n.o 21 437/2005, de
14 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 196,
de 12 de Outubro de 2005, o conselho de administração do Centro
Hospitalar de Lisboa (Zona Central) delibera delegar e subdelegar
no director clínico Dr. Armando Ary Nogueira Catarino a competência
para a prática dos actos abaixo indicados:

1.1 — Aprovar a constituição das equipas do serviço de urgência
e respectivas alterações, desde que destas não resultem acréscimos
de despesas;

1.2 — Autorizar a realização de estágios e visitas de estudo no Cen-
tro Hospitalar de Lisboa (Zona Central) no âmbito dos serviços de
acção médica;

1.3 — Autorizar a disponibilização de dados clínicos à entidade
competente que os solicitar no âmbito de processo judicial;

1.4 — Autorizar médicos, técnicos superiores de saúde (ramo de
farmácia e de psicologia clínica) e técnicos superiores de serviço social
pertencentes ao Centro Hospitalar de Lisboa (Zona Central) a integrar
júris de concursos noutras instituições;

1.5 — Autorizar, relativamente ao pessoal das carreiras médica, téc-
nica superior de serviço social e técnica superior de saúde (ramo
de farmácia e de psicologia clínica), a inscrição e participação em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional e desde que não resultem encargos para o Centro Hospitalar
de Lisboa (Zona Central);

1.6 — Autorizar, relativamente ao pessoal das carreiras médica, téc-
nica superior de serviço social e técnica superior de saúde (ramo
de farmácia e psicologia clínica), a inscrição e participação em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território nacional,
incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa em quais-
quer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, desde que não
resultem encargos para o Centro Hospitalar de Lisboa (Zona Central);

1.7 — Autorizar, relativamente aos médicos internos do internato
complementar, comissões gratuitas de serviço, nos termos previstos
na secção IV da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, até 30 dias
por ano;

1.8 — Homologar as classificações de serviço do pessoal da carreira
técnica superior de serviço social e técnica superior de saúde (ramo
de farmácia e de psicologia clínica);

1.9 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias, bem como aprovar
o respectivo plano anual no que diz respeito ao pessoal da carreira
técnica superior de serviço social e técnica superior de saúde (ramo
de farmácia e de psicologia clínica), devidamente informados pelo
serviço de pessoal;

1.10 — Autorizar a concessão dos direitos previstos nos n.os 8, 9
e 10 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

1.11 — Autorizar a realização de ensaios clínicos no Centro Hos-
pitalar de Lisboa (Zona Central);

1.12 — Emitir parecer sobre a celebração de protocolos entre o
Centro Hospitalar de Lisboa (Zona Central) e outras instituições da
área da saúde do sector público ou privado, desde que os mesmos
envolvam a prestação de serviços clínicos.

2 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, fica o director clínico autorizado a subdelegar as compe-
tências atribuídas em todos os níveis de pessoal dirigente ou de chefia,
bem como nos seus adjuntos.

3 — A presente deliberação produz efeitos a 14 de Março de 2005
e com ela ficam ratificados todos os actos que, no uso dos poderes
ora delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelo director
clínico.

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Inácio Oliveira.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 11 552/2005 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração deste Hospital de 5 de Dezembro de 2005, foi anu-
lado o concurso institucional interno geral de provimento para a cate-
goria de chefe de serviço de medicina interna com perfil em oncologia
médica da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publi-
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cado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 22 de Julho de
2005 (aviso n.o 6884/2005), por não existirem candidatos admitidos.

7 de Dezembro de 2005. — A Chefe de Divisão da Gestão de Recur-
sos Humanos, Helena Cordeiro.

Aviso n.o 11 553/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 2 de Dezembro de 2005, foi anu-
lado o concurso institucional interno geral de provimento para assis-
tente hospitalar de ortopedia da carreira médica hospitalar, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257,
de 2 de Novembro de 2004 (aviso n.o 10 146/2004), por incumprimento
do disposto no n.o 29.2 do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente Hospitalar de Ortopedia da Carreira
Médica Hospitalar.

7 de Dezembro de 2005. — A Chefe de Divisão da Gestão de Recur-
sos Humanos, Helena Cordeiro.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 11 554/2005 (2.a série). — Concurso n.o 200 428 —
enfermeiro, nível 1 — interno de ingresso — notificação dos contra-in-
teressados [artigo 171.o do Código do Procedimento Administrativo
(Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações pro-
vocadas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro)] — recurso de Maria
João Cristóvão Domingues. — De acordo com o estabelecido no
Código e artigo em epígrafe e face ao recurso da candidata Maria
João Cristóvão Domingues, comunica-se aos eventuais contra-inte-
ressados (candidatos posicionados na lista de classificação do 1.o ao
185.o lugares) de que podem levantar, querendo, nestes Serviços de
Pessoal, para conhecimento, uma fotocópia do recurso apresentado
ou solicitá-la via e-mail para spessoal�huc.min-saude.pt, dispondo
a partir desta publicação de 15 dias úteis para alegarem o que tiverem
por conveniente sobre o conteúdo do mesmo.

6 de Dezembro de 2005. — A Directora do Serviço de Pes-
soal, Maria Helena Reis Marques.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 11 555/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 73/90, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e 412/99, de 15 de Outubro, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 25 de Novembro de 2005 e na sequência de prévia
autorização da Administração Regional de Saúde do Centro de 19
de Abril de 2005, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso
para provimento de um lugar de assistente hospitalar de anestesiologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 222/98, de 6 de Abril, alterado
pela Portaria n.o 1356/2002, de 16 de Outubro.

2 — Tipo de concurso — institucional, interno geral de provimento,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais
já vinculados à função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
hospital que abre o concurso e suas extensões, mas também noutras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e na Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessário ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de São João da Madeira, sito na Rua da Mise-
ricórdia, 3700-190 São João da Madeira, solicitando a sua admissão
ao concurso, e entregue na Secção de Pessoal durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado.

7.2 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de
20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

7.3 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
número e data do bilhete de identidade e arquivo de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou equivalente legal;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos (actualizado);
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 9
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a esse requisito.

10 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
concurso.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os referidos
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard em frente
à secção de pessoal.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes de Oliveira e Silva Peixoto,
chefe do serviço de anestesiologia do Hospital Distrital de
São João da Madeira.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Alberto Gomes Correia, assistente hospitalar de
anestesiologia do Hospital Distrital de São João da
Madeira.

Dr.a Maria da Graça Paiva Carrapatoso Macedo, assistente
hospitalar graduada de anestesiologia do Hospital Dis-
trital de São João da Madeira.

Vogais suplentes:

Dr. Sérgio Saraiva, assistente hospitalar graduado de anes-
tesiologia do Hospital Distrital de São João da Madeira.

Dr. João Manuel Nunes Rodrigues Robalo, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital Distrital de São João da
Madeira.

O 1.o vogal substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

25 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Fernando Neves Portal e Silva.




